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DECISÃO

 

1. Trata-se de representação eleitoral por suposta prática da conduta vedada prevista no art. 73,
VII, da Lei nº 9.504/1997, ajuizada pelo Partido Liberal – Diretório Nacional em face de Luiz Inácio Lula da
Silva, Presidente da República, e Sidônio Cardoso Palmeira, Ministro de Estado da Secretaria de
Comunicação Social da Presidência da República.

 
2. Segundo a inicial, os representados, no exercício de suas funções públicas e no âmbito da

política de comunicação institucional do Governo Federal, teriam promovido despesas com publicidade em
volume superior ao limite objetivo estabelecido pela legislação eleitoral para o primeiro semestre do ano da
eleição.

 
3. O representante sustenta que o Governo Federal intensificou de forma extraordinária as

despesas com publicidade institucional desde o início de 2026, mediante contratação de mídia, divulgação de
programas governamentais, campanhas de alcance nacional, impulsionamento digital e ações de
comunicação destinadas à promoção de realizações administrativas.

 
4. Afirma ter realizado dois levantamentos com base em informações públicas.
 
4.1. O primeiro teria sido elaborado a partir de registros atribuídos à Secretaria de

Comunicação Social da Presidência da República – SECOM/PR, relativamente aos exercícios de 2023, 2024,
2025 e ao período compreendido entre 1º.1.2026 e 15.6.2026.

 
4.2. De acordo com essa apuração, o total empenhado nos três anos anteriores ao pleito teria

alcançado R$ 814.425.019,68, correspondente à média mensal de R$ 22.622.917,21 e ao limite semestral de
R$ 135.737.503,28.

 
4.3. Sustenta que, até 15.6.2026, os empenhos de publicidade teriam atingido R$

178.042.772,73, resultando em excesso estimado de R$ 42.305.269,45, equivalente a aproximadamente
31,17% do teto calculado.
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5. O segundo levantamento foi realizado a partir do sistema Siga Brasil, abrangendo, no
âmbito do Poder Executivo Federal, empenhos classificados nos subelementos relacionados a serviços de
publicidade de utilidade pública, publicidade institucional e patrocínios.

 
5.1. Nessa base, os valores referentes aos exercícios de 2023 a 2025, atualizados

monetariamente pelo IPCA, teriam totalizado R$ 3.708.630.937,79, do que resultaria média mensal de R$
103.017.526,05 e teto semestral de R$ 618.105.156,30.

 
5.2. Os empenhos identificados até 18.6.2026 alcançariam R$ 785.747.683,82, com

extrapolação estimada de R$ 167.642.527,52, correspondente a aproximadamente 27,1% do limite legal.
 
6. O representante reconhece que os dados extraídos das bases públicas não substituem a

apuração oficial e definitiva, por demandarem depuração quanto à natureza das despesas, aos reforços, às
anulações, aos cancelamentos e à classificação dos empenhos.

 
7. Sustenta, entretanto, que os levantamentos constituem indícios objetivos suficientes da

prática da conduta vedada e justificam a imediata intervenção da Justiça Eleitoral.
 
8. Em sede de tutela provisória, requer, em síntese:
 
a) a apresentação, no prazo de 48 horas, da relação integral dos empenhos de publicidade

institucional emitidos no primeiro semestre de 2026;
 
b) a apresentação da memória de cálculo dos valores empenhados e não cancelados nos

exercícios de 2023, 2024 e 2025;
 
c) a abstenção da emissão de novos empenhos, reforços ou autorizações equivalentes de

despesas com publicidade institucional enquanto não demonstrada a existência de margem no teto legal;
 
d) a informação dos empenhos, reforços, anulações e cancelamentos efetuados até 30.6.2026;
 
e) a preservação integral dos processos administrativos, planos de mídia, contratos, peças

publicitárias, notas de empenho e demais documentos relacionados às campanhas de publicidade
institucional;

 
f) a vedação ao cancelamento de empenhos relativos às publicidades do primeiro semestre de

2026 sem prévia comunicação à Relatoria;
 
g) a requisição de informações à SECOM/PR, à Secretaria do Tesouro Nacional, às agências

de publicidade, às emissoras de rádio e televisão e às plataformas digitais.
 
É o relatório. Decido o pedido de tutela de urgência.
 
9. Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, aplicável subsidiariamente ao processo

eleitoral, a concessão da tutela provisória de urgência exige a presença concomitante da probabilidade do
direito e do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.

 
10. O art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997 veda aos agentes públicos: “empenhar, no primeiro

semestre do ano de eleição, despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais,
ou das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 6 (seis) vezes a média mensal dos
valores empenhados e não cancelados nos 3 (três) últimos anos que antecedem o pleito”.

 
11. A norma estabelece limite objetivo às despesas empenhadas com publicidade no primeiro

semestre do ano eleitoral, destinado a impedir a expansão anormal da comunicação pública em período
sensível à formação da vontade do eleitor.
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12. Para a aferição da conduta, devem ser identificados, de um lado, os valores empenhados e
não cancelados nos três anos anteriores ao pleito e, de outro, os empenhos juridicamente computáveis
realizados no primeiro semestre do ano eleitoral.

 
13. A incidência do dispositivo não depende, em princípio, da demonstração de promoção

pessoal em cada campanha ou de finalidade eleitoral específica. O núcleo objetivo da vedação está na
realização de empenhos não cancelados acima do limite legalmente estabelecido.

 
14. Isso não significa, contudo, que a mera soma de registros classificados genericamente em

rubricas orçamentárias relacionadas à comunicação seja suficiente para comprovar a prática da conduta
vedada.

 
15. É necessário verificar, entre outros aspectos:
 
a) a efetiva natureza publicitária de cada despesa;
 
b) a inclusão ou exclusão de publicações oficiais ordinárias e de despesas meramente

administrativas;
 
c) a natureza dos patrocínios e a existência de contrapartida publicitária;
 
d) a ocorrência de empenhos estimativos ou globais;
 
e) os reforços, as anulações e os cancelamentos;
 
f) a eventual duplicidade de registros;
 
g) o saldo efetivamente não cancelado;
 
h) a uniformidade dos critérios utilizados na apuração dos anos de referência e do ano

eleitoral.
 
 
16. No caso concreto, a documentação apresentada revela elementos que justificam o

aprofundamento da apuração, mas não permite, neste momento processual, afirmar com segurança que o
limite previsto no art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997 foi efetivamente ultrapassado.

 
17. Os dois levantamentos apresentados pelo representante abrangem universos contábeis

substancialmente distintos.
 
18. A primeira apuração estaria limitada a registros de publicidade da SECOM/PR e aponta

despesas de aproximadamente R$ 178 milhões em 2026.
 
19. A segunda abrange o conjunto do Poder Executivo Federal e inclui subelementos relativos

à publicidade institucional, publicidade de utilidade pública e patrocínios, alcançando aproximadamente R$
785 milhões.

 
20. A diferença entre os valores não constitui, por si só, irregularidade, pois as bases podem

abranger órgãos, entidades e despesas distintas. Ela impede, porém, que os resultados sejam tomados, desde
logo, como confirmações recíprocas do mesmo fato.

 
21. Também não está suficientemente esclarecido se os valores indicados correspondem ao

total bruto dos empenhos emitidos ou ao saldo dos empenhos efetivamente não cancelados, parâmetro
expressamente adotado pela legislação eleitoral.

 
22. Esse aspecto é especialmente relevante, pois reforços, anulações e cancelamentos integram

a dinâmica ordinária da execução orçamentária e podem alterar substancialmente o montante juridicamente

04/08/2026, 16:05 consultaunificadapje.tse.jus.br/consulta-publica-unificada/documento?extensaoArquivo=text/html&path=tse/2026/8/4/15/44/2…

https://consultaunificadapje.tse.jus.br/consulta-publica-unificada/documento?extensaoArquivo=text/html&path=tse/2026/8/4/15/44/20/fb6a862dd3… 3/7



computável.
 
23. Há, ainda, diferença metodológica quanto à atualização monetária. A apuração extraída do

Siga Brasil informa que os valores dos anos anteriores foram corrigidos pelo IPCA, enquanto o levantamento
atribuído à SECOM aparentemente utiliza valores nominais.

 
25. Sem a identificação uniforme dos critérios, das datas-base e das rubricas consideradas, não

é possível concluir, em cognição sumária, que o teto tenha sido corretamente calculado e ultrapassado.
 
26. A própria petição inicial reconhece que as informações reunidas não substituem a

necessária consolidação oficial dos dados e que as bases públicas disponíveis não permitem apuração
definitiva da matéria.

 
27. Essa circunstância não conduz ao indeferimento integral da medida de urgência.
 
28. A documentação trazida aos autos indica discrepâncias objetivas e valores expressivos que

recomendam a requisição célere das informações mantidas pela Administração Pública, especialmente
porque os registros relativos aos empenhos, reforços, anulações e cancelamentos estão sob domínio dos
órgãos federais responsáveis pela execução orçamentária e pela política de comunicação institucional.

 
29. A providência cautelar deve, entretanto, ser proporcional e delimitada aos elementos

necessários para a verificação da conduta descrita no art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997.
 
30. Neste momento, não se mostra necessária a requisição indiscriminada de notas fiscais,

ordens bancárias, relatórios de performance digital, dados de segmentação, métricas de alcance, documentos
de emissoras, plataformas e todas as agências contratadas.

 
31. Embora tais elementos possam ser posteriormente relevantes para outras apurações, o

dispositivo invocado na inicial tem como parâmetro imediato os valores empenhados e não cancelados.
 
32. A primeira etapa da instrução deve, portanto, concentrar-se na identificação do teto

aplicável e dos empenhos juridicamente computáveis realizados no primeiro semestre de 2026.
 
33. Também se mostra adequada a preservação dos processos administrativos e dos registros

eletrônicos relacionados às operações orçamentárias em exame.
 
34. A medida não pressupõe a existência de fraude ou manipulação. Destina-se apenas a

assegurar que a cronologia e o conteúdo dos empenhos, reforços, anulações e cancelamentos possam ser
posteriormente auditados.

 
35. Diversamente, o pedido de abstenção da realização de novos empenhos no primeiro

semestre do ano eleitoral perdeu objeto.
 
36. O período temporal previsto no art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997 encerrou-se em

30.6.2026.
 
37. O termo final do primeiro semestre não se confunde com o início, três meses antes do

pleito, das restrições previstas no art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições.
 
38. O inciso VII disciplina o volume de despesas empenhadas no primeiro semestre, enquanto

o inciso VI, “b”, estabelece restrição à autorização de publicidade institucional no período crítico da
campanha. As normas, embora se relacionem quanto a tratarem de publicidade institucional, possuem objetos
e marcos temporais distintos.

 
39. Assim, uma ordem judicial que, após 30.6.2026, proíba a emissão de novos empenhos “no

primeiro semestre” não apresenta utilidade prática.
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40. Tampouco se mostra adequada, neste exame preliminar, a exigência de autorização judicial
prévia para o cancelamento de empenhos.

 
41. O cancelamento constitui operação prevista na execução orçamentária e pode decorrer de

causas administrativas legítimas, tais como redução de objeto, erro material, encerramento contratual ou não
execução da despesa.

 
42. A proibição geral pretendida implicaria ingerência desproporcional na gestão orçamentária

e poderia impedir a realização de atos administrativos regulares.
 
43. A preservação da prova pode ser alcançada por medida menos restritiva, mediante

determinação para que sejam mantidos os registros, os históricos de alteração, os processos administrativos e
as justificativas relativas aos cancelamentos e às anulações efetuadas, especialmente aquelas posteriores ao
ajuizamento da representação.

 
44. Quanto ao prazo para apresentação das informações, a extensão da apuração requerida, que

abrange diversos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal e quatro exercícios financeiros,
desaconselha o prazo de apenas 48 horas.

 
45. A exigência de organização dos dados em formato aberto, pesquisável e auditável é

adequada ao objeto da demanda, mas deve ser compatibilizada com a complexidade da extração e
consolidação das informações.

 
46. Considero razoável, neste momento, a fixação do prazo de dez dias, sem prejuízo de

eventual complementação posterior ou de adoção de novas providências a partir dos elementos apresentados.
 
47. A requisição judicial de informações não representa inversão automática do ônus

probatório nem autoriza presumir a ocorrência da conduta vedada.
 
48. Compete ao representante demonstrar o fato constitutivo de sua pretensão. A

Administração Pública, porém, deve disponibilizar os registros oficiais que se encontram sob sua guarda e
são indispensáveis à apuração da regularidade eleitoral.

 
49. Em juízo de cognição sumária, portanto, estão presentes os requisitos para o deferimento

parcial da tutela de urgência, exclusivamente para fins de produção e preservação da prova.
 
50. Ante o exposto, defiro parcialmente o pedido de tutela de urgência para:
 
a) determinar à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República – SECOM/PR

e ao órgão central responsável pela administração orçamentária e financeira do Poder Executivo Federal que
apresentem, no prazo de dez dias, em formato digital aberto, pesquisável e auditável, preferencialmente CSV
ou XLSX, a relação dos empenhos relacionados à publicidade emitidos entre 1º.1.2026 e 30.6.2026, com
indicação, relativamente a cada registro, de:

a.1) órgão e unidade gestora;
a.2) número e data do empenho;
a.3) valor original;
a.4) reforços, anulações e cancelamentos;
a.5) saldo empenhado e não cancelado em 30.6.2026;
a.6) natureza e subelemento da despesa;
a.7) favorecido;
a.8) contrato e processo administrativo correspondente;
a.9) objeto do empenho, campanha ou ação de comunicação a que se vincula;
a.10) classificação da despesa como publicidade institucional, publicidade de utilidade

pública, publicidade legal, patrocínio ou outra modalidade;
 
b) determinar aos mesmos órgãos que apresentem, no mesmo prazo e em igual formato, a

relação correspondente aos exercícios de 2023, 2024 e 2025, com os mesmos campos, de modo a permitir a
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apuração dos valores empenhados e não cancelados nos três anos anteriores ao pleito;
 
c) determinar a apresentação de memória de cálculo oficial do limite previsto no art. 73, VII,

da Lei nº 9.504/1997 para o primeiro semestre de 2026, com indicação:
c.1) das despesas incluídas e excluídas;
c.2) dos critérios jurídicos e contábeis utilizados;
c.3) dos cancelamentos e anulações considerados;
c.4) do índice e das datas-base de eventual atualização monetária;
c.5) das providências adotadas para afastar duplicidades entre empenhos originais, reforços e

outros registros;
 
d) determinar que sejam identificados, de forma destacada, os empenhos cancelados ou

anulados após 24.6.2026, com apresentação da respectiva justificativa administrativa, da data da operação e
do processo correspondente;

 
e) determinar aos órgãos responsáveis a preservação integral dos processos administrativos,

registros eletrônicos, históricos de alteração e logs de sistema relativos aos empenhos, reforços, anulações e
cancelamentos referentes às despesas de publicidade dos exercícios de 2023, 2024, 2025 e 2026, vedada a
destruição, ocultação ou alteração retroativa dos dados;

 
f) autorizar, caso a documentação não possa ser integralmente consolidada no prazo

estabelecido, que os órgãos apresentem, dentro do mesmo prazo, justificativa circunstanciada e cronograma
objetivo para a complementação, sem prejuízo do imediato encaminhamento dos dados já disponíveis.

 
51. Indefiro, neste momento:
 
a) o pedido de proibição de novos empenhos, reforços ou autorizações equivalentes de

despesas no primeiro semestre de 2026, em razão da perda superveniente de objeto;
 
b) o pedido de condicionamento do cancelamento de empenhos à prévia autorização ou

comunicação judicial;
 
c) a requisição ampla e imediata de documentos a todas as agências de publicidade, emissoras

de rádio e televisão e plataformas digitais;
 
d) a produção imediata de perícia técnica, sem prejuízo de posterior reavaliação após a

apresentação dos dados oficiais;
 
e) o reconhecimento antecipado da prática da conduta vedada.
 
52. A presente decisão não contém juízo definitivo sobre a regularidade das despesas, a

correção das metodologias apresentadas pelo representante ou a responsabilidade individual dos
representados.

 
53. Cite-se os representados para, querendo, apresentarem defesa no prazo legal.
 
54. Oficie-se, com urgência e cópia integral desta decisão, à Secretaria de Comunicação Social

da Presidência da República e aos órgãos competentes pela administração financeira e orçamentária federal,
para cumprimento das determinações constantes do item 50.

 
55. Submeta-se a presente decisão ao Plenário, inclusive por intermédio de sessão virtual, nos

exatos termos do art. 2º da Portaria TSE nº 235/2026.
 
56. Após, dê-se vista à Procuradoria-Geral Eleitoral.
 
57. Publique-se. Intimem-se com urgência.
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Brasília, data registrada no sistema.
 
Brasília, 10 de julho de 2026.
 

Ministro ANDRÉ MENDONÇA
Relator
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